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Tesouro espera que estados e 
municípios paguem US$ 1,2 bilhão 

por Ivanir José Bortot 
de Brasília 

O Ministério da Econo-
mia, dando continuidade à 
política de ajuste das con-
tas públicas, iniciou uma 
ação firme para receber os 
juros do estoque da dívida 
externa dos estados e mu-
nicípios refinanciada, pelo 
Congresso Nacional, em 
dezembro de 1989. O Depar-
tamento do Tesouro Nacio-
nal está contando com US$ 
1,219 bilhão de pagamentos 
dos estados e municípios 
para poder refinanciar as 
parcelas de dívidas exter-
nas, que têm aval do Tesou-
ro, com vencimentos pre-
vistos para este ano. 

"O governo federal não 
quer um confronto com os 
estados e municípios, mas 
precisa receber os recursos 
previstos para este ano", 
disse a este jornal o di-
retor do Tesouro Nacional, 
Roberto Figueiredo 
Guimarães. 

A ação do governo fede-
ral para motivar os estados 
a iniciar o pagamento ape-
nas dos juros, de uma dívi-
da de US$ 11,2 bilhões que 
foi refinanciada pelo Poder 
Legislativo em dezembro 
de 1989, começou na 
quarta-feira na reunião do 
Confaz, quando o secretá-
rio da Fazenda Nacional do 
Ministério da Economia, 
Geraldo Gardenalli, fez um 
apelo aos secretários de 
Fazenda dos estados. 

O Departamento do Te-
souro Nacional, na última 
sexta-feira, encaminhou ao 
Banco do Brasil os contra-
tos para que os estados e 
municípios possam firmar 
um novo acordo çomo pre-
vê a Lei 7.976 de refinancia-
mento do estoque total da 
dívida externa que foi 

Roberto Figueiredo 
Guimarães 

"bancado" pelo Tesouro 
Nacional até 1989. Os con-
tratos, seguindo a orienta-
ção da lei acima citada, 
prevêem um refinancia-
mento com prazo de 20 
anos e cinco anos de carên-
cia através do Tesouro Na-
cional. Os juros, no entan-
to, que correspondem a 
10% sobre o valor do princi-
pal, precisariam ser pagos 
a partir de janeiro deste 
ano. 

O governo federal, além 
de fazer uma pressão dire-
ta para receber os recur-
sos, vai seguir à risca o que 
determina a Resolução 96, 
do Senado Federal, onde 
são exigidas todas as ga-
rantias dos estados e muni-
cípios na assinatura dos 
contratos. O Ministério da 
Economia está sugerindo 
como garantia os recursos 
repassados através do Fun-
do de Participação e outros 
ativos reais. 

"Se eles não firmarem os 
contratos ficarão inadim-
plentes no exterior, pois o 
Tesouro Nacional não terá 
como cobrir o aval dos fi- 

nanciamentos que vencem 
este ano", disse Roberto 
Guimarães. 

A dívida dos estados e 
municípios no exterior, 
com aval do Tesouro Na-
cional, estimada para 1990 
é de US$ 2,3 bilhões. Jnicial-
mente pela Lei de Diretri-
zes Orçamentárias (LDO) 
de julho de 1989, o governo 
federal assumia o compro-
misso de refinanciar com 
recursos do Tesouro até 
75% deste tipo de dívida, a 
partir de um equilíbrio or-
çamentário sustentado pe-
lo pagamento de 5% do 
principal (que é de US$ 11,2 
bilhões) e juros de 10% 
aplicados igualmente sobre 
o estoque de recursos. -O po-
der legislativo desobrigou o 
pagamento do principal, 
em conseqüência houve um 
corte de recursos de refi-
nanciamento. 

O Departamento do Te-
souro Nacional deverá dis-
por de US$ 1,219 bilhão o 
que permitirá fazer uma 
rolagem da dívida externa 
dos estados e municípios de 
53% no máximo. Assim, os 
estados e municípios terão 
que bancar US$ 1,081 bilhão 

o Tesouro Nacional vai 
entrar com US$ 1,219 bi-
lhão no refinanciamento 
das dívidas que estão ven-
cendo neste ano. 

O Ministério da Econo-
mia vai insistir em receber 
os recursos da rolagem do 
ano passado, tendo em vis-
ta a situação financeira po-
sitiva dos estados e municí-
pios. O próprio Tesouro Na-
cional repassou aos estados 

municípios, de recursos 
do Fundo de Participação, 
algo como Cr$ 124 bilhões 
de janeiro a maio, que cor-
rigidos representam um in-
cremento real de i55% em 

comparação com igual pe-
ríodo de 1989. "E uma si-
tuação muito boa", diz Ro-
berto Guimarães. 

As contas do governo fe-
deral também indicam is-
so. A execução do orça-
mento geral da União apon-
tou para maio um novo su-
perávit fiscal de Cr$ 135 bi-
lhões. Subtraindo deste re-
sultado a utilização de Cr$ 
13 bilhões para amortiza-
ções de títulos públicos o 
governo obteve um superá-
vit de Cr$ 122 bilhões, o que 
implicou um impacto mo-
netário contracionista da 
ordem de Cr$ 146 bilhões. 

Os estados e municípios 
por esta avaliação do Te-
souro Nacional têm condi-
ções de começar a pagar 
suas dívidas para com o go-
verno federal que envolve a 
seguinte situação até de-
zembro de 1989: 

O Estado de São Paulo 
tem uma dívida de US$ 
4,920 bilhões que foi refi-
nanciada em 20 anos. Para 
este ano deveria estar pa-
gando 10% deste valor, que 
corresponde a US$ 492 mi-
lhões relativo ao fluxo de 
juros. 

O Rio de Janeiro com 
US$ 1,9 bilhão é o segundo 
maior devedor junto ao Te-
souro Nacional. Pela rola-
gem feita deveria estar pa-
gando US$ 192 milhões. 

O Rio Grande do Sul, 
igualmente, não vem pa-
gando os juros de uma dívi-
da de US$ 925 milhões. Mi-
nas Gerais com estoque de 
dívida de US$ 590 milhões, 
Paraná com US$ 450 mi-
lhões, Bahia com US$ 350 
milhões e Goiás com US$ 
223 milhões, representam 
84% dos principais estados 
que estão em atraso com o 
Tesouro Nacional. 


